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BOLETIM DO 6 de fevereiro de 2019

DCE da Unicamp, DCE-Livre da USP, DCE das FATECs e Representação estudantil da Unesp

O 13º da Unesp e a luta contra o desmonte das estaduais paulistas

Fórum chama para novo ato em 
14/2: Pressão no CO e defesa 

das universidades
Os docentes e servidores técnico-administrativos esta-

tutários da Unesp – cerca de 12.700 pessoas, entre ativos e 
aposentados – ainda não receberam o 13º salário de 2018. 
Para dar continuidade à luta por esse direito, o Fórum das 
Seis chama novo ato público estadual, no dia 14/2, quando 
ocorrerá mais uma reunião do Conselho Universitário (CO) 
da Unesp para discutir o assunto.

Na reunião passada do CO, em 22/1, também acompa-
nhada por uma aguerrida manifestação em frente à reitoria, 
a maioria dos conselheiros aprovou o pagamento do 13º em 
duas parcelas, nos meses de fevereiro e maio/2019, derro-
tando a proposta do reitor, de fazer a quitação em 4 parce-
las ao longo do ano, condicionadas à arrecadação do ICMS. 
Após a reunião, o reitor da Unesp, Sandro Valentini, divul-
gou comunicado dizendo que a decisão do CO era apenas 
uma “indicação” e que o assunto voltaria à pauta em nova 
reunião do colegiado, no dia 14/2. 

O Fórum das Seis entende que o imbróglio em torno 
ao 13º na Unesp é apenas a ponta do iceberg no cenário de 
desmonte que cerca as universidades estaduais paulistas, 
consequência da falta de financiamento adequado, de muita 
subserviência dos reitores ao governante de plantão e dos 
inúmeros ataques que têm sido perpetrados contra essas ins-
tituições ao longo dos anos. 

Reunidas em 6/2/2019, as entidades que compõem o 
Fórum consideram importante manter e ampliar a pressão 
sobre a reitoria da Unesp, realizando um gran-
de ato no dia 14/2, que coloque em evidência 
não só a luta pelo 13º salário, mas também a 
defesa das nossas universidades. Certamente, 
a prática de retirada de direitos se consolidará, 
e mais direitos serão sequestrados, se permitir-
mos que seja suprimido esse direito constitu-
cional de uma parte da comunidade das esta-
duais paulistas. 

Saídas pela direita!
Como há muito vem ocorrendo, nossos rei-

tores “enfrentam” a crise de financiamento in-
jetando mais doses do veneno na vítima. Expli-

ca-se: em vez de cobrar do governo estadual que cumpra 
suas obrigações (por exemplo, arcando com a insuficiência 
financeira, que é a diferença entre o que se arrecada com 
contribuições previdenciárias e o que se paga em aposenta-
dorias e pensões) como prevê a LC 1.010/2007, os reitores 
voltam suas baterias contra a comunidade e a qualidade das 
instituições, com seguidas doses de arrocho salarial, conge-
lamento de contratações, programas de demissão voluntária 
(como na USP) etc.

Agora, surge mais uma nova modalidade de ataque: o 
fechamento de cursos e campi, como vem propondo o reitor 
da Unesp em entrevistas à imprensa e em reuniões internas. 
Para o Fórum das Seis, trata-se de um caminho tão irrespon-
sável e desastroso quanto os espasmos expansionistas sem a 
contrapartida de recursos perenes. As eventuais economias 
decorrentes dessa iniciativa resultariam em um montante fi-
nanceiro que não resolve estruturalmente a crise. Medidas 
como essa imporiam um dano irreparável às comunidades 
afetadas, além de abrirem uma porteira para que o gover-
no avance na política de desmonte completo das estaduais 
paulistas. Sabemos que o atual governador paulista, assim 
como seus antecessores, não tem qualquer apreço pela edu-
cação pública, nem pelas nossas universidades, e têm todo 
interesse, assim como o governo federal, em acabar com 
nossas instituições.

A comunidade deve responder com mobilização!
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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 

 
 

No 85
3/8/2016

Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.

No 157
23/1/2019

Um ato bastante expressivo 
em frente à reitoria da Unesp, o se-
gundo convocado pelo Fórum das Seis 
para defender o pagamento do 13º 
salário aos servidores estatutários da 
Universidade, movimentou a frente 
da reitoria da Unesp nesta terça-fei-
ra, 22/1/2019. Mais de 400 pessoas 
– em sua maior parte procedentes dos 
campi da Unesp, mas também repre-
sentações das entidades sindicais e 
estudantis da Unicamp, da USP e do 
Centro Paula Souza – protestaram 
durante a reunião extraordinária do 
Conselho Universitário, convocada 
justamente para discutir o problema. 
Ainda não receberam o 13º salário to-
dos os servidores autárquicos docen-
tes e técnico-administrativos, da ativa 
e aposentados, que somam em torno 
de 12.700 trabalhadores.

A reunião foi longa, com qua-
se oito horas de duração, e com deba-
tes acalorados. O reitor Sandro Valen-
tini e membros da reitoria tentaram 
defender sua proposta original, de 
parcelamento do 13º de 2018 em 4 ve-
zes, a serem pagas até o final do ano. 

Em meio aos debates, duas 

Mobilização derrota reitoria da Unesp 
e reduz danos dos estatutários

Reitor tenta manobra e classifica decisão do 
colegiado como “indicação”

colocações chamaram a atenção dos 
conselheiros quando entrou em dis-
cussão a proposta de pagamento in-
tegral do 13º. A primeira delas, feita 
pelo reitor, de que só faria isso se fosse 
obrigado por decisão judicial, dando a 
entender que, neste caso, teria os va-
lores suficientes para quitá-lo de ime-
diato. A outra colocação foi feita pelo 
assessor Rogério Buccelli, que alegou 
não poder tirar o dinheiro da Univer-
sidade que está aplicado em bancos, 
para não perder juros. Quando ques-
tionado se os prejuízos dos trabalha-

dores também não mereciam atenção 
– com juros e multas por dívidas não 
pagas, constrangimentos diversos, en-
tre outros –, não respondeu.  

As votações
Inicialmente, foi à votação a 

proposta de pagamento de 100% do 
13º em parcela única, defendida pe-
los representantes docentes e técni-
co-administrativos comprometidos 
com as propostas da Adunesp e do 
Sintunesp, e principal reivindicação 
da manifestação em frente à reitoria. 
Com a derrota desta primeira propos-
ta, seguiu-se a votação de outra, com 
parcelamento em duas vezes de 50%, 
sendo esta aprovada. Com isso, pas-
sou-se à votação dos meses de paga-
mento das duas parcelas. Os membros 
do Chapão Sintunesp/Associações e 
do Chapão da Adunesp cerraram filei-
ras no pagamento integral e, depois, 
na quitação das duas parcelas em fe-
vereiro e março. No entanto, a votação 
vencedora foi a 

Adunesp indica:
Rodada de assembleias e nova 

plenária em fevereiro
De acordo com os indicativos aprovados na Plenária Estadual da 

Adunesp, em 15/1, e à luz dos acontecimentos do CO de 22/1, a Adunesp 
orienta às subseções e representantes de base nos campi:

- Rodada de assembleias de base até 8/2, para avaliar os resultados da 
reunião do CO e definir os próximos passos da mobilização.

- Nova Plenária Estadual da Adunesp, no dia 12 de fevereiro, em SP.
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O Decreto nº 64.078, de autoria 
do governador João Doria, publicado 
em 21/1/2019, estabelece o contingen-
ciamento de recursos nas instituições 
públicas paulistas em torno de 2%. No 
caso das universidades estaduais, isso 
representa um rombo de cerca de R$ 
90,8 milhões para a USP, R$ 42,4 mi-
lhões para a Unesp e R$ 39,7 milhões 
para a Unicamp. Para o Centro Paula 
Souza, R$ 44,8 milhões.

O governo justifica a necessida-
de do contingenciamento pelo fato de 
que a estimativa de arrecadação de ICMS para 2019 teria sido 
superestimada. Assim, os valores contingenciados seriam res-
tituídos às universidades se e quando a arrecadação prevista 
for alcançada, mês a mês.

Para o Fórum das Seis, o contingenciamento agrava a 
crise de financiamento enfrentada pelas universidades neste 

Nota do Fórum das Seis
Contingenciamento de recursos é novo ataque 

de Doria à autonomia universitária
momento, além de significar um des-
respeito à autonomia universitária e ao 
que foi aprovado pela Assembleia Le-
gislativa (Alesp) na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) para 2019.

A “tesoura” do governador não 
se abate com a mesma destreza sobre 
os interesses da iniciativa privada. Ao 
contrário, cresce a cada ano o volume 
de renúncia fiscal. No ano de 2017, o 
governo estadual renunciou de receber 
16,04% da arrecadação de ICMS - cer-
ca de R$ 20 bilhões - de um conjunto 

de empresas, muitas delas devedoras contumazes desse impos-
to. Esse valor, que o governo generosamente doou a essas em-
presas, deixando de recebê-lo em forma de impostos, é mais 
do que o dobro do orçamento das três estaduais paulistas. Em 
2018, esse montante ficou em 11,2%. Para 2019, está previsto 
em 16% do total de ICMS arrecadado. 

Luta contra a Reforma da Previdência

Data-base 2019: Luta contra 
o arrocho, o desmonte e 
a retirada de direitos na 
Reforma da Previdência

Em sua reunião de 6/2, as entidades que compõem o Fórum das Seis 
iniciaram os debates sobre a data-base deste ano. Fique atento às 

divulgações e convocações de sua entidade.

O governo Bolsonaro já começa a divulgar 
suas propostas para a Reforma da Previdência. 
A classe trabalhadora deve reagir e impedir a 

retirada de direitos!
Vamos nos somar à mobilização que já está 

sendo convocada pelas centrais sindicais. No 
dia 20 de fevereiro, às 10h, na Praça da Sé, em 
São Paulo, está agendada uma Plenária Nacio-
nal de Trabalhadores, com caravanas vindas de 
todo o país! Aguarde mais detalhes em novos 

boletins do Fórum das Seis.


